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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS-MG
Avenida Alencastro Guimarães, nº 406, Centro.

CNPJ 18.017.426/0001-13, Telefone/Fax: (38) 3235-1001 

             e-mail: licitacaocapitaoeneas@gmail.com site: https://capitaoeneas.mg.gov.br

EDITAL Nº 011/2021
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021.
O MUNICÍPIO DE CAPITÃO ENÉAS-MG, com sede provisória na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro, Capitão Enéas/MG, inscrito no CNPJ nº 18.017.426/0001-13,  torna público para o conhecimento dos interessados a abertura do Credenciamento nº 001/2021, a fim de credenciar interessados em contratação da prestação de serviços de mão de obra para construção, reparo e reforma de prédios públicos e construções afins em toda a sede e zona rural do Município de Capitão Enéas-MG, conforme descrição constante no Anexo II “TERMO DE REFERENCIA” deste edital.
	Recebimento da Inscrição

	Endereço: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capitão Éneas, situada na sede provisória na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro.

	O recebimento da inscrição e a entrega da documentação ocorrerão a partir do dia 26 abril de 2021 até o dia 07 de maio de 2021, de 2ª a 6ª feira das 08:30h às 12:00h e 14:00hs ás 17:00hs no endereço acima indicado.

	Pedido de esclarecimento: Quaisquer dúvidas ou pedidos de esclarecimentos poderão ser obtidos através da Prefeitura Municipal de Capitão Éneas - MG.


A primeira seleção ocorrerá no dia 10 de maio 2021, às 09h00min, quando serão recebidos envelopes contendo os documentos dos interessados, permanecendo o presente Credenciamento aberto para futuros e eventuais interessados a contar dos credenciamentos realizados na primeira seleção. 

Os envelopes contendo a documentação dos interessados poderão ser protocolados a partir da divulgação do credenciamento e só serão abertos no dia e hora marcados para a primeira seleção. Recomenda-se observar a vigência dos documentos para o dia 10/05/2021. Para os documentos protocolados nos envelopes lacrados e que se encontrarem vencidos no dia da primeira seleção, será estipulado o prazo de 05 (Cinco) dias corridos, para a apresentação do respectivo documento válido.    

A presente licitação será regida pela Lei Federal n° 8.666 de 21 de Junho de 1993 e suas modificações posteriores.

Este edital com maiores esclarecimentos será fornecido pelo Município de Capitão Éneas, a qualquer interessado, no Setor de Licitações, Localizada na sede provisória na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro, Capitão Enéas - MG, Telefax: (38) 3235 1001, ou pelo e-mail: licitacao.capitaoeneas@gmail.com e será disponibilizado no site: https://capitaoeneas.mg.gov.br
1 – OBJETO

1.1 – Constitui objeto da presente licitação o credenciamento para a contratação de pessoa jurídica e/ou física especializada(o) na prestação de serviços de mão de obra para construção, reparo e reforma de prédios públicos e construções afins em toda a sede do Município de Capitão Enéas-MG, conforme descrição constante no Anexo II do edital.

1.2 - O credenciamento será distribuído por item para os quais os interessados poderão participar de um ou mais itens. 

1.3 – É PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA (PLANILHA DE CUSTO);
ANEXO III – MINUTA DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO;
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 16 (DEZESEIS) ANOS, COM A RESALVA DE EMPREGAR MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ;
ANEXO V –MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO.
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE INIDONEIDADE E RELAÇÃO DE PARENTESCO CONFORME ART. 33 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME E EPP.
2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar deste Credenciamento os interessados estabelecidos no país, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste edital e respectivos anexos;

2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de interessados:

2.2.1 – Declarados inidôneos de acordo com o previsto nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei Federal 8.666/93 e que não tenha restabelecida a sua idoneidade;

2.2.2 – Que estejam em processo de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3 – Que estejam impedidos de licitar e contratar, por qualquer motivo que seja com o Município de Capitão – Éneas - MG;

2.2.4 - Que possuam em seu quadro societário servidores ou dirigentes do Município de Capitão Éneas, conforme norma inserida no art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93 e Lei Orgânica Municipal;
2.2.5- As empresas reunidas em consórcio, ou grupo de empresas²;
2.2.5 – Como condição de habilitação do interessado pelo credenciamento, a Comissão Permanente de Licitações verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação e que possuam registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no sítio www.portaldatransparencia.gov.br/ceis , no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

2.2.5.1- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

2.2.6- Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

2.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.

2.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Credenciamento.

2.2.9 - Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio.

2.3. A observância das vedações do item 2.2 é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

De acordo com art. 1º, §3º do Decreto Municipal nº 051/2017, somente poderão participar desta licitação interessados situados numa distância de até 120 (cento e vinte) KM da sede do Município de Capitão Enéas-MG¹.

___________________


 A Primeira Câmara do Eg. TCE/MG decidiu que é razoável o Município de Capitão Enéas delimitar geograficamente seus pregões com vistas a fomentar o desenvolvimento econômico e social local. Consta do referido Decidium: “Por todo o exposto, considero razoável a opção do administrador por delimitar a participação de empresas sediadas no município ou num raio de 120km, por estar de acordo com os preceitos da Lei Complementar n. 123/06, promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, além de garantir a sustentabilidade exigida nas contratações públicas”. (Denúncia 1066685, sessão de 05/11/19).

2 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas e pessoas físicas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação da participação de empresas em “consórcio” ou de grupo de empresas neste certame.
3 - DO PERÍODO DE INÍCIO DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

Das Inscrições:

	PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 

26/04/2021 a 07/05/2021
HORÁRIO: 08h03min (oito horas e trinta minutos) às 12h00min (doze horas) e de 14h00min (quatorze horas) às 17h00min (dezessete horas).

Local: Sala de Licitações do Município de Capitão Éneas - MG, 

Sede provisória na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro, Capitão Enéas - MG.


3.1 -A documentação será recebida em envelope fechado e com a seguinte descrição:  
Á COMISSÃO PERMAMNENTE DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS - MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2021
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021
CREDENCIAMENTO Nº 001/2021
ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL/NOME E CNPJ/CPF DO CANDIDATO AO CREDENCIAMENTO

ENDEREÇO DO CANDIDATO AO CREDENCIAMENTO

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 – Os interessados em prestar os serviços, deverão apresentar requerimento (MODELO ANEXO I), solicitando seu credenciamento, especificando o ITEM que tem interesse em credenciar, juntamente com os documentos abaixo relacionados, em cópia reprográfica acompanhado do original ou cópia legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para abertura dos envelopes “Documentação”:

PESSOA JURÍDICA
– Habilitação Jurídica:

4.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual;

4.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

4.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
4.1.4- decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.5 - declaração, em cumprimento da Lei 9.854/99, de que não emprega mão-de-obra de menores. Ou, empregando-a, cumpre disposição expressada no inciso I do § 3º do artigo 227 combinada com a norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da Constituição Federal, regulamentada pelo Decreto nº 4.358 de 5 de setembro de 2003;

4.1.6- cédula de identidade do Sócio administrador;

– Regularidade Fiscal e trabalhista

4.1.7 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.1.8- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; “Para fins de comprovação da regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser apresentada a Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal; faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal a Certidão quanto a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a’ a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.1.9- prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

4.1.10- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.”(Lei 12.440/2011 (CNDT).
- Qualificação Econômica - Financeira.

4.1.11 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com até 90 (noventa) dias de emissão, ou que esteja com prazo de validade expresso;
PESSOA FÍSICA

4.1.12 -  Cédula de Identidade/RG ou CNH; 

4.1.13 -  Cadastro de Pessoa Física/CPF ou CNH; 

4.1.14 -  COMPROVANTE DE ENDEREÇO RESIDENCIAL, considerando-se para tal fim faturas de água, energia elétrica ou telefone fixo (cópia simples) expedidas a menos de 60 (sessenta) dias da data de seu protocolo; 

4.1.15 -  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, do domicílio ou sede do licitante; 

4.1.16 -   CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - CNDT; 

4.1.17 -  CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS, na qual conste registro na função que o requerente pretende se credenciar; OU CONTRATO DE TRABALHO registrado no Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil; OU DECLARAÇÃO FORNECIDA POR PESSOA JURÍDICA QUE ATUE NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL, cópia simples, informando que o requerente prestou serviços na área em que pretende se credenciar; OU DECLARAÇÃO FIRMADA POR PESSOA FÍSICA informando que o requerente prestou serviços na área em que pretende se credenciar.
DECLARAÇÕES PESSOA JURÍDICA ou FÍSICA
4.1.20 – Declaração, emitida pela licitante, em cumprimento da Lei 9.854/99, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, com a ressalva de empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, cumpre disposição expressada no inciso I do § 3º do artigo 227 combinada com a norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da Constituição Federal, regulamentada pelo Decreto nº 4.358 de 5 de setembro de 2003, (modelo Anexo IV);

4.1.21 – Declaração de que a licitante não possui fatos supervenientes e impeditivos em nenhum órgão publico das esferas federal, estadual e municipal (modelo Anexo V). 

4.1.22 – Modelo de declaração conjunta de inidoneidade e relação de parentesco conforme art. 33 da Lei Orgânica Municipal (modelo Anexo VI).
4.1.23 – Modelo de declaração de ME, EPP OU EQUIPARADAS (modelo Anexo VII). SOMENTE PESSOA JURÍDICA.
4.2 – Os documentos necessários deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou mediante conferência das cópias com os originais pela Comissão Provisória de Licitação, bem como, impresso por meio eletrônico.

4.2.1 – Quanto à autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico, a Comissão Permanente de Licitação, poderá efetuar pesquisa através de consulta aos respectivos sites oficiais.

4.3 – Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados neste Edital e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.4 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

4.5 - Os documentos apresentados que não tragam em seu bojo data de validade, serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias.
4.6 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por copia reprográfica autenticado ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificadas.
4.7 - Toda documentação solicitada deverá ser compatível com o CNPJ apresentado, não sendo permitido mesclarem documentos.
5 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

5.1 – Nos termos dos artigos da Lei Complementar n°: 123/06, de 14 de dezembro de 2.006, com alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte; 
5.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda que essas apresentem alguma restrição.

5.4 - Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de análise da habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.5 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 5.5, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

5.6 - Não farão jus aos benefícios, as empresas que incorrerem nos impedimentos indicados no §4°, do artigo 3°, da LC 123/2006 e suas alterações.

6 - DA INSCRIÇÃO E DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
6.1 – Os interessados em se credenciar para prestar os serviços especificados no presente edital deverão preencher o TERMO DE CREDENCIAMENTO, conforme Anexo I e a entregar, acompanhada dos documentos de habilitação citados no item 4 e seus subitens, junto ao Departamento de Compras e licitações da Prefeitura Municipal de Capitão Éneas/MG.

6.2 – Encerrada o período de Credenciamento, a Comissão Permanente de Licitação procederá analise dos documentos de habilitação dos interessados, verificando sua regularidade em sessão pública, no dia, horário e local, conforme definido neste edital, e será divulgado o resultado dos credenciados em até 48 horas após a realização da sessão;
6.2.1 – Como o credenciamento fica em aberto, os demais interessados que quiserem se credenciar poderão apresentar a documentação após o prazo previsto no preâmbulo, sendo que a comissão de licitações terá para tanto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para proceder sua apreciação a contar da data do protocolo.
6.3 - Constatado o atendimento das exigências contidas no edital, os interessados serão declarados credenciados, caso não haja interposição de recursos.

6.4 – O Município de Capitão Éneas publicará a homologação dos credenciados no Diário Oficial do Município.
7 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
7.1 – Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas ao Departamento de Compras e Licitações do Município de Capitão Éneas-MG, devendo ser protocolizadas na Sala de Licitações, na sede provisória situada na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro, Capitão Enéas/MG. 
7.2 – Caberá a Comissão de Licitação decidir sobre a petição impugnatória no prazo legal.

7.3 – Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

8 – DOS RECURSOS

8.1 – Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação, no processamento desta licitação, cabem recursos administrativos nas formas e prazos estabelecidos pelo artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, dirigidas ao Prefeito Municipal do Município de Capitão Éneas - MG, devendo ser protocolizadas na Sala de Licitações do município, na sede provisória situada na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro, Capitão Enéas/MG.
8.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste CREDENCIAMENTO aquele que, tendo-a aceita sem objeção, venha a apontar, depois da entrega do envelope contendo as falhas ou irregularidades que a viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

8.3 – No final da sessão, os licitantes que quiserem recorrer deverão manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo único de 05(cinco) dias úteis, a partir do dia seguinte à sua manifestação.

8.4 - Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
8.5 – Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos.
8.6 - ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado ou enviado via email representado, fundamentado e assinado.

8.7 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os interessados via email, e ainda, estará afixado no quadro de avisos do Município de Capitão Éneas – MG e no site: https://capitaoeneas.mg.gov.br. 

8.8 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal.

8.9 – O Município de Capitão Éneas - MG não se responsabilizarão por memoriais de recursos e impugnação endereçada via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da Sala de Licitações do Consórcio, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

8.10 - O resultado do julgamento da habilitação e do julgamento dos recursos administrativos interpostos pelos licitantes, deste processo será publicado na Imprensa Oficial do Município de Capitão Éneas – MG.
9 – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO E DO REAJUSTE DE VALORES
9.1 –  Os valores consignados em Contrato poderão ser alterados nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o Credenciado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação.

9.2- Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou Contratada deverá:

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item;

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima a do julgamento da proposta e outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro);

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro;

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais.

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal.

9.3- O valor contratual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência, pelo índice do IGPM.

10– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1-A despesa com a realização dos serviços, objeto do presente Edital correrá pelas seguintes dotações orçamentárias do CODANORTE:

100104.122.1010.2102. 3339036000000 Outros Serviços de Terceiros–PF–Fonte100, Ficha 448;
100104.122.1010.2102. 3339039000000 Outros Serviços de Terceiros–PJ–Fonte 100, Ficha 452.
11 – DA RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1- Inexistindo manifestação recursal o Exmo. Prefeito Municipal ratificará e homologará o objeto ao vencedor. 

11.2- Impetrado recurso, após decidido, a Comissão Permanente de Licitações divulgará a decisão, por via fax, e no quadro de avisos do CODANORTE, no site https://capitaoeneas.mg.gov.br. Diário Oficial do MUNICÍPIO e Diário Oficial da AMM competindo ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, ratificar e homologar o objeto ao licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório.

12 - DA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

12.1 – Após o credenciamento a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará a CREDENCIADA para assinar o “Termo de Contrato/Credenciamento”, nos termos do Art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

13 – DO PAGAMENTO

13.1 - O pagamento dos serviços será efetuado observando-se a quantidade da demanda realizada durante o mês, multiplicada pelo valor unitário de cada serviço contratado, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada dos comprovantes dos serviços prestados; 

13.2- Para o efetivo pagamento, a Secretaria solicitante deverá apresentar mensalmente, em até dois dias após o faturamento, os comprovantes dos serviços prestados, devidamente assinados e justificados e o credenciado deverá manter todas as condições de habilitação durante a vigência do contrato. 

13.3 - O Município se reserva o direito de não receber os serviços que não estiverem em perfeitas condições e/ou de acordo com as especificações estipuladas neste Credenciamento, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais incorreções;

13.4 – Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior, a licitante vencedora deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de Capitão Éneas - MG, como os seguintes dados de faturamento:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO ÉNEAS - MG
ENDEREÇO: AVENIDA ALENCASTRO GUIMARÃES, 406 – CENTRO
CNPJ: 18.017.426/0001-13
INSCR. EST.:  ISENTO
CEP. 39.472-000 – CAPITÃO ÉNEAS – MG
13.5 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada, diretamente ao representante do Município de Capitão Éneas - MG, que somente atestará o recebimento dos serviços contratados e liberarão a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

13.6 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à contratada, pelo representante do Município de Capitão Éneas - MG, e o pagamento ficarão pendentes até que aquela providencie as medidas saneadoras. 

13.7 – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preço ou correção monetária.

14 - DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO
14.1 - Todas as interessadas que atenderem o presente Credenciamento e comprovarem satisfatoriamente os requisitos constantes deste Edital serão contratadas pela Administração Pública Municipal; 

14.2 - O Credenciado somente prestará os serviços quando solicitado pela secretaria municipal de obras e infraestrutura através de documento emitido pelo Município de Capitão Éneas - MG, devidamente preenchido, assinado, carimbado e autorizado pela mesma; 

14.3 - O Credenciado deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual. 

14.4 - Não serão objeto de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional; 

14.4- O Credenciado, Pessoa física ou Jurídica, responderá por todos os serviços prestados para o CONTRATANTE, isentando integralmente o município de todo e qualquer dano causado pelo contratado, conforme art. 70 da Lei Federal 8.666/93;

14.5 – O Credenciado será responsável por todos os encargos fiscais, previdenciários, trabalhistas e assinar carteira de seus funcionários e das pessoas subordinadas a ele e envolvidas no atendimento, isentando integralmente o Município de Capitão Éneas - MG; 

14.6- Os funcionários do Credenciado serão diretamente subordinados a ele; 

14.7- Caso o Credenciado esgote, o número de serviços em sua especialidade, e houver pendência de atendimento aos munícipes, deverá solicitar ao Município de Capitão Éneas - MG, autorização por escrito, para atender um número superior aos das cotas estabelecidas, sob pena de não receber pelos serviços que extrapolem as cotas determinadas. 
14.8 - O TERMO DE CREDENCIAMENTO terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo conforme art. 57 da lei 8666/93. 
14.9 - Os serviços a serem prestados deverão ser realizados no município de Capitão Éneas-MG, segundo os critérios do edital e no Termo de Referência do Credenciamento - ANEXO II.
14.10 - O serviço será realizado nos locais indicados pela Prefeitura Municipal de Capitão Éneas através de sua Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, onde houver necessidade, seja dentro do perímetro urbano ou na área rural, o transporte ocorrerá por conta do CONTRATADO.

14.11 - Caso o(s) interessado(s) seja(m) chamado(s) por meio de Autorização de Fornecimento e não responda no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ou ainda venha a recusar-se formalmente por meio de assinatura de termo de desistência, dentro do mesmo prazo, automaticamente serão convocados os demais CLASSIFICADOS em ordem crescente. 

14.12 - Os serviços que poderão ser solicitadas ao(s) credenciado(s) consistem em restauração, construção, reparo e reforma de prédios públicos e construções afins, e demais reparos no decorrer da obra.

14.13 – O fornecimento deverá ser feito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após Ordem de Serviços assinada pelos responsáveis, no local indicado pelo responsável da Prefeitura, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade do Credenciado o deslocamento, segurança e alimentação dos profissionais;
.

15 – DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

- Das obrigações da Contratada:
15.1 - A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.
15.2 – A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços do objeto contratual, e deverá executar os procedimentos em ate 24(vinte e quatro) horas, após o recebimento da autorização.
15.3 – Permitir ou facilitar à fiscalização ou supervisão do gestor da Ata a verificação de cumprimento das cláusulas desta Ata, em qualquer momento, devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

15.4- Correrão por conta da Contratada todos os tributos, impostos e obrigações que incidirem e/ou seja, pertinentes a esta Ata;

15.5– Realizar o serviço conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente às normas e regulamentos vigentes;

15.6– Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços ofertados, inclusive por eventuais danos causados à Contratante;

15.7– Prestar o fornecimento dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade;

15.8– Cumprir os prazos previstos neste Contrato ou outros fixados pela Contratante;

15.9– Atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas.

15.10 - A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais, no prazo máximo de 02(dois) dias após o faturamento, a qual deverá ser enviada ao Município de Capitão Éneas, para conferência e atestação;

15.11– - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

15.12 - Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

15.13- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
15.14 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos exames executados;

15.15 - Informar, no caso de impossibilidade de atendimento, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, de forma a não comprometer a realização das atividades da Administração Municipal;

15.16 - Observar locais, datas e horários para realização das atividades, conforme definição e solicitação da Administração Municipal;
- Das Obrigações da Contratante: 
15.17- Prestar, com clareza, ao credenciado, as informações necessárias para a prestação dos serviços;

15.18 – Efetuar o pagamento de acordo com o valor contratado;

15.19 – Fiscalizar e acompanhar, através do Setor de Obras e Infraestrutura, a completa execução do objeto deste Contrato;

15.20 – Prestar a Contratada, todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam disponíveis e do conhecimento do Contratante.

16 – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

16.1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento dos serviços, objeto do contrato serão realizados pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, através do Secretário, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93.

16.2 - O recebimento dos serviços será feito pelo Município de Capitão Éneas, através do seu Secretário de Obras e Infraestrutura.

16.3- O Município de Capitão Éneas, através de quem designar, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA.

16.4 – As exigências e a autuação da fiscalização pelo Município de Capitão Éneas, em nada supre a responsabilidade única, integral e exclusiva do credenciado, no que concerne ao objeto do contrato.

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pelo Município de Capitão Éneas, resguardada os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

17.1.1  – Advertência.

17.1.2 – Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 30 (trinta) dias úteis, na execução do(s) serviços(s) objeto da licitação, caracterizando a inexecução parcial;

17.1.3 – Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência após o prazo de 30 (TRINTA) dias úteis, caracterizando a inexecução total do mesmo; 

17.1.4 – Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (CINCO) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;

17.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei Federal n° 8.666/93, inclusive a responsabilização do credenciado por eventuais perdas e danos causados à Administração.

17.3 – A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Capitão Éneas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo órgão competente.
17.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente junto ao Município de Capitão Éneas, em favor do credenciado, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei.

17.5 - Rescisão do contrato, a critério do Contratante, em caso de atraso na prestação dos serviços superior a 10(dez) dias. 

17.6 – A licitante que, convocado dentro do prazo de validade do credenciamento, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, terá suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.7 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

17.8 – As multas e outras sansões só serão aplicadas se relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado.
17.9 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

18 – DA RESCISÃO CONTRATUAL
18.1 – O Município de Capitão Éneas poderá cancelar de pleno direito à nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste credenciamento, bem como rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta:

18.1.1 – For envolvida em escândalo público e notório;

18.1.2 – Quebrar o sigilo profissional;

18.1.3 – Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Capitão Éneas; 

18.1.4 – Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.

18.1.5 – Venha a ser atingida por protesto de titulo, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira. 

18.1.6 – Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo (a) CREDENCIADO(A), este estará sujeito às sanções previstas no Edital.
18.2 – A rescisão poderá ser por ato unilateral e escrito Município de Capitão Éneas, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93. 

18.2.1– Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

18.2.2– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

18.3– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada à observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

18.4– Ocorrendo a rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por parte da contratada, o Município de Capitão Éneas responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente prestados pela contratada até a data da rescisão.

18.5 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito da Procuradoria do Município, devidamente fundamentado.

18.6 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93.

18.7- A Prefeitura Municipal de Capitão Éneas poderá, a qualquer tempo, promover o descredenciamento por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da sua capacidade física, técnica, fiscal ou da postura profissional ou empresarial, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.

18.8-  O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

18.9- Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão Permanente de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e a submeterá ao Secretário Municipal de Administração e Governo, para tomada de decisão.

18.10- A Prefeitura Municipal de Capitão Éneas poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas para contratação de prestação de serviços objeto deste edital por outros modelos de Gestão de conveniência da Administração.

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 - Os uniformes, equipamentos de proteção individual (EPI), materiais e objetos de uso do Credenciado, necessários à prestação dos serviços objeto do presente edital são de responsabilidade do CONTRATADO. 

19.2 - O Credenciado habilitado terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para assinar contrato, sob pena da perda do direito do objeto deste Edital. No ato da assinatura do contrato serão exigidos documentos de identidade do Credenciado; 

19.3 - Ao Exmo. Sr. Prefeito fica assegurado o direito de, no interesse do Município de Capitão Éneas, revogar ou anular o presente processo de credenciamento, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamações ou indenizações; 

19.4 - Aplicam-se ao presente Edital de Credenciamento os dispositivos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações; 

19.5 - O presente Edital poderá ser retirado na sala de Licitações do Município de Capitão Éneas, das 08h00min (oito horas) as 12h00min (doze horas) e das 14h00min (quatorze horas) às 17h00min (dezessete horas), na sede provisória situada na Avenida Pedro Mineiro, nº 213, Centro, Capitão Enéas/MG ou pelo e mail: licitacapitaoeneas@gmail.com. No mesmo local também serão fornecidas maiores informações. 

19.6 - As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Francisco Sá/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.7 - Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Permanente de Licitações, com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal de n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Capitão Éneas - MG, 19 de abril de 2021.
Marianne Marques Gonçalves
Presidente da Comissão Especial de Licitações
ANEXO I - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
TERMO DE DECLARAÇÃO E COMPROMISSO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021.
O interessado _______________________________________, inscrita no CNPJ ou CPF nº ________________________, com endereço na ___________________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________________ e do CPF nº __________________________,  DECLARA expressamente o seguinte:

01) - Que conhece integralmente os preceitos estabelecidos neste edital e seus anexos, para participação do Credenciamento n.º 01/2021, o qual a empresa ou pessoa física tem interesse de se credenciar no seguinte item:

	

	(Descrição do item)


02) - que aceita as condições vigentes, bem como as instruções adicionais expedidas relativamente ao regime e credenciamento, e as que vierem a ser estabelecidas, assim como aceita todos os termos dos atos normativos acima referidos ou que vierem a ser editado, e se compromete a observá-los fielmente, sob pena de cancelamento da respectiva credencial, independentemente de aviso, interpelação ou notificação prévia da parte da Contratada.

___________________________________________

Local e data

___________________________________________

Representante legal

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA (PLANILHA DE CUSTO)

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021.
1- OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto reger o credenciamento para a contratação de pessoa jurídica e/ou física especializada(o) na prestação de serviços de mão de obra para construção, reparo e reforma de prédios públicos e construções afins em toda a sede do Município de Capitão Enéas-MG.

Descrição do objeto e valor UNITÁRIO REGISTRADO
Os profissionais que compões a mão de obra do objeto deste termo de referência são: pedreiro, servente, carpinteiro telhadista, carpinteiro de esquadrias, pintor, serralheiro, eletricista, ajudante de eletricista, bombeiro hidráulico, ajudante de bombeiro hidráulico, jardineiro, vidraceiro.

Todos os equipamentos necessários e essenciais para a realização dos serviços descritos neste edital são de responsabilidade de fornecimento exclusivamente da CONTRATADA(O), incluindo desde ferramentas simples como enxada e desempenadeira até EPIs e insumos para a realização dos serviços descritos. O quantitativo foi estimado a partir de demandas por parte do Proponente e a referência de preço foi através de pesquisa de mercado. 
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor unitário REGISTRADO
	Valor total estimado

	1
	Pedreiro 
	DIA
	2540
	114,00
	289.500,00

	2
	Servente
	DIA
	7363
	50,00
	368.150,00

	3
	CarpinteiroTelhadista
	DIA
	497
	113,33
	56.325,01

	4
	Carpinteiro de Esquadrias
	DIA
	390
	113,33
	44.198,70

	5
	Pintor
	DIA
	700
	121,67
	85.169,00

	6
	Serralheiro
	DIA
	400
	252,00
	100.800,00

	7
	Eletricista
	DIA
	546
	130,00
	70.980,00

	8
	Ajudante de Eletricista
	DIA
	546
	60,00
	32.760,00

	9
	Bombeiro Hidráulico
	DIA
	472
	122,00
	57.584,00

	10
	Ajudante de Bombeiro Hidráulico
	DIA
	472
	60,00
	28.320,00

	11
	Jardineiro
	DIA
	308
	60,00
	18.480,00

	12
	Vidraceiro
	DIA
	294
	190,00
	55.860,00


2- JUSTIFICATIVA

2.1 A restauração construção, reparo e reforma de prédios públicos e construções afins e da nossa cidade é de grande importância, pois proporcionará melhoria na qualidade de vida da nossa população e aumento do desenvolvimento econômico da nossa cidade.

O Município de Capitão Enéas não possui em seu quadro de pessoal mão de obra suficiente para suprir toda a necessidade de serviços de construção civil, e alguns dos servidores que ocupam cargos destinados aos serviços em questão, encontram-se atualmente afastados das suas funções regulamentares.

Os servidores municipais ativos, cuja função é prestar este tipo de serviço possuem uma grande demanda de manutenções nos prédios e em todo o domínio públicos. Inviabilizando então a execução do objeto em questão por ser uma obra que exige demasiada mão de obra.

Desta forma, Município não possui pessoal para execução direta dos serviços de que necessita, tornando válido a presente justificativa face o notório interesse público na contratação dos serviços explanados.

Portanto, em razão dos fundamentos ora apresentados, requer a abertura de procedimento de licitação para contratação de mão de obra de construção civil a fim de se realizar as obras já especificadas anteriormente.

A contratação se justifica pelo fato de o município não possuir mão de obra e ferramentas suficientes para a execução do objeto especificado neste termo de referência, e, levando em consideração a necessidade e as características como quantidade e propriedades do objeto, esta é a alternativa mais viável para a administração pública.

3- DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO

3.1 - No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

3.2 - A quantidade é mera estimativa para a finalização das obras em questão e será fornecida de acordo com as necessidades do Município de Capitão Enéas, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos.

3.3 - A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após Ordem de Serviço assinada pelos responsáveis, no local indicado pelo responsável da Prefeitura, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade do credenciado a boa execução dos serviços e dos locais que será executado os serviço; 
3.4. - A Prefeitura Municipal de Capitão Enéas não aceitará a exigência de faturamento mínimo, estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA(O) que venham a prejudicar o CONTRATANTE.

3.5. - Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a CONTRATADA(O) se obriga a reparar a falha e se houver necessidade refazer os serviços em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

3.6- O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação, por técnico da CONTRATANTE.

3.7 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada(o) pela qualidade e características dos serviços entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da realização dos serviços, durante o prazo contratual.

3.8- Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com qualquer diferença das exigências e propostas contidas na licitação.

3.9- O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da CONTRATADA(O) de fornecer serviços de acordo com as condições contidas no Edital, seus Anexos e na proposta da CONTRATADA(O), nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação.

3.10- A Prefeitura Municipal de Capitão Enéas/MG reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações e condições constantes no instrumento convocatório e seus Anexos, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal n° 8 .666/93.

3.11 - Os serviços deverão ser entregues rigorosamente com as características e especificações constantes neste termo de referencia, ficando esclarecido que correrá por conta da CONTRATADA(O), todas as despesas com transporte, tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto licitado.

3.12 - Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta do CREDENCIADO, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.

3.13 - O descumprimento dos prazos e condições acima previstas ensejará a revogação do Termo de Credenciamento/contrato e a aplicação das sanções legais previstas.

3.14 - A prestação dos serviços e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas ao recebimento da Autorização de Serviço ou outro documento equivalente.

3.15 - O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, defeituoso ou incorreções resultantes da execução, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. 
Obs: O ato de atestar se concretiza com a declaração e assinatura do responsável no verso da nota fiscal/fatura ou documento equivalente. A atestação caberá ao servidor do órgão ou entidade contratante, ou a outra pessoa designada pela Administração para esse fim.

3.16 - Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas de documentos integrantes deste edital, obriga-se, ainda, a proponente vencedora a:

a) Prestar todos os serviços descritos nesse termo de referência;

b) Informar, no caso de impossibilidade de atendimento, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, de forma a não comprometer a realização das atividades da Administração Municipal;

c) - Observar locais, datas e horários para realização das atividades, conforme definição e solicitação da Administração Municipal;

3.17 - Os serviços deverão ser efetuados conforme Memorial descritivo presente neste termo de referência;

3.18 – A contratada(o) deverá respeitar rigorosamente a legislação concernente ao meio ambiente, de âmbito federal, estadual e municipal, vigente no período da execução por si, seus prepostos ou terceiros utilizados pela licitante na execução das obras.

3.19 - Zelar pela segurança, higiene e medicina do trabalho, relativamente ao pessoal que a licitante utilizar, direta ou indiretamente, na execução dos serviços, prestando assistência médica e hospitalar, bem como a de primeiros socorros a seus empregados em casos de acidente de trabalho.

3.20 – Apresentar para a prestação de serviços munidos de todos os equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo com o exigido pelas normas relativas à Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstas na legislação em vigor.

4- DA VIGÊNCIA 
4.1- O TERMO DE CREDENCIAMENTO terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo conforme art. 57 da lei 8666/93.

      5– DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

5.1 – Os valores constantes nas propostas só poderão ser revistos com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 65, II “d” da Lei 8.666/93;

6- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

- O Termo de Credenciamento/ Contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Capitão Enéas, MG não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa da Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão.

Das Obrigações da Contratada(o)

6.1 – Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;

6.2 – Permitir ou facilitar à fiscalização ou supervisão do gestor do Termo de Credenciamento/ Contrato e  a verificação de cumprimento das cláusulas contratadas, em qualquer momento, devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

6.3 – Correrão por conta da Contratada(o) todos os tributos, impostos e obrigações que incidirem e/ou seja, pertinentes a este Termo de Credenciamento/ Contrato;

6.4 – Realizar o serviço conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente às normas e regulamentos vigentes;

6.5 – Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação;

6.6 – Fica estabelecido a obrigação de manter durante vigência do Termo de Credenciamento/ Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele (a) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

6.7 – Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços ofertados, inclusive por eventuais danos causados à Contratante;

6.8 – Prestar o fornecimento dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade;

6.9 – Cumprir os prazos previstos neste Contrato ou outros fixados pela Contratante;

6.10 – Atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas.

Das Obrigações da Contratante

6.11 – Efetuar o pagamento de acordo com o valor contratado;

6.12 – Fiscalizar e acompanhar, através do Setor de Obras e Infraestrutura, a completa execução do objeto deste Contrato;

6.13 – Prestar a Contratada(o), todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam disponíveis e do conhecimento do Contratante.

7-  PAGAMENTOS

7.1 Será pago à CONTRATADA(O), os valores registrados, pelos serviços efetivamente fornecidos, após a devida comprovação da entrega dos serviços nas condições exigidas.

7.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Tesouraria do Município, mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica.

7.3 A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções será devolvida à CONTRATADA(O) e seu vencimento será prorrogado por mais 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.

7.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA(O), posteriormente a emissão do Empenho Prévio, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e de proposta de preço e no próprio instrumento de Termo de Credenciamento/ Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo que aquele de filial ou da matriz.

7.5 Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento regular.

7.6 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

7.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA(O), enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

7.8 No corpo da Nota Fiscal (histórico) deverão constar, obrigatoriamente, as seguintes referências:

a) descrição dos serviços entregues, quantidade e unidade de fornecimento;

b) o número da Ordem de Compra;

c) nome do Banco, Agência e Número da Conta-Corrente para depósito.

7.9 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no quadro de avisos para conhecimento dos participantes da licitação.

8- DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DA CONTRATADA

8.1 A CONTRATADA(O) submeter-se-á a avaliação dos serviços entregues, que será realizada por intermédio da Fiscalização de Contratos.

8.2 O Prefeitura Municipal notificará a CONTRATADA(O) por descumprimento de cláusulas contratuais, em conformidade com as condições previstas na Lei 8.666/93 e no Instrumento Convocatório deste procedimento.

9 – MEMORIAL DESCRITIVO

9.1 - Condições Gerais

O presente memorial descritivo tem por objetivo estabelecer as condições técnicas mínimas a serem obedecidas na execução das obras, fixando os parâmetros mínimos a serem atendidos para materiais, serviços e equipamentos.

Todas as obras e serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com os projetos básicos fornecidos com as prescrições contidas no memorial descritivo e com as normas técnicas da ABNT, ou suas sucessoras e Legislações Federal, Estadual, Municipal, vigentes e pertinentes.

Será de responsabilidade da CONTRATADA(O) quando necessário, alojamento dos funcionários, encargos dos funcionários, abastecimento de água e energia bem como o fornecimento de alimentação para estes. Todos os serviços a serem empregados deverão satisfazer as exigências da ABNT e da Prefeitura Municipal.

9.2 – Mão de Obra

9.2.1 - Pedreiro: está sob as responsabilidades de atuar na manutenção e construção obra desde o início até a sua conclusão. Conhecer todas as etapas da construção, os materiais utilizados, acabamento e etc. Atuar na construção e reforma da parte estrutural e acabamento de prédios comerciais e residenciais ou também em construções de grande, médio ou pequeno porte, fazer o controle do fluxo de serviços, recebimento e checagem de materiais, realizar a leitura e interpretação das plantas desenhadas por engenheiros e arquitetos, fazer cálculo da quantidade de material utilizado na construção, mantendo informados engenheiros do andamento da obra. Observar e atender as NRs em especial 11 e 35.
9.2.2 - Servente: está sob as responsabilidades de executar tarefas manuais simples na construção civil para auxílio do pedreiro e/ou pintor e/ou carpinteiro, em reforma, construção de ambiente e/ou qualquer gênero de construção. Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e/ou ferramentas manuais, possibilitando a utilização ou remoção daqueles materiais. Escavar valas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo terras, rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento de canalizações ou tubulações para água ou rede elétrica, ou a execução de obras similares.· Misturar cimento, areia, água, brita e outros materiais, através de processos manuais ou mecânicos, obtendo concreto ou argamassa. Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com instruções. Auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar a bom termo a execução de suas tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde estão sendo realizados os serviços.· Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11 e 35.

9.2.3 - Carpinteiro Telhadista: está sob as responsabilidades de efetuar trabalhos de carpintaria, cortando, armando, instalando e reparando peças de madeira, utilizando ferramentas manuais e mecânicas. Construir, encaixar e manter no local das obras, armações de madeira dos edifícios e das obras similares, utilizando processos e ferramentas adequadas para compor alvenarias, armações de telhado, andaimes e elementos afins. Construir formas de madeira para concretagem. Reparar elementos de madeira,  substituir   total   ou   parcialmente,  peças desajustadas ou deterioradas ou fixando partes soltas. Aferir ferramentas de corte. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11 e 35.
9.2.4 - Carpinteiro de Esquadrias: está sob as responsabilidades de instalar e ajustar esquadrias de madeira e outras peças tais como: janelas, portas, escadas, rodapés, divisórias, forros e guardições. Reparar elementos de madeira, substituir total ou parcialmente,   peças desajustadas ou deterioradas ou fixando partes soltas. Aferir ferramentas de corte. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

9.2.5 - Pintor: está sob as responsabilidades da Execução dos serviços e ou reparos de pintura em fachadas ou ambientes internos, lixamento, pequenos e ou grandes áreas de reparo, executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. Pinturas em geral com aplicadas de várias formas e com vários tipos de tintas (esmalte, acrílica, PVA, látex, Resina ou Verniz, Massa Acrílica ou PVA Tintas Epóxi, Tinta antiferrugem, Aplicação de Texturas, Grafiattos, etc.). Inclusive reparos em alvenaria, tratamento de superfícies para pinturas. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho e atender as NRs em
especial 11 e 35. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
9.2.6 - Serralheiro: está sob as responsabilidades de executar serviços de serralheria, trabalhando o material, medindo, riscando, furando, cortando, torcendo e unindo partes por meio de parafusos, rebites, solda e outros, de acordo com as especificações de projetos, para reparar, confeccionar e montar estruturas metálicas em geral. Confecciona, repara e instala peças e elementos diversos em chapas de metal como aço, ferro galvanizado, cobre, estanho, latão, alumínio e zinco. Faz o recorte, modela e trabalha barras perfiladas de materiais ferrosos e não ferrosos para fabricar esquadrias, portas, portões, grades, vitrais ou qualquer peça do ramo da serralheria. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11, e 35.

9.2.7 - Eletricista: está sob as responsabilidades de instalar, fazer manutenção e reparar fiação elétrica em equipamentos elétricos e eletrônicos. Atuar no setor de obras, realizar manutenção e reparos, acompanhando as solicitações do setor. Está sob as responsabilidades de um eletricista executar manutenção elétrica, compreendendo todos os serviços desde a entrada de energia até a colocação de luminárias, manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos mesmos, providenciar novas instalações elétricas nas áreas das edificações, efetuar reparos em equipamentos e instalações prediais, executar manutenção emergencial, atender chamados via ordem de serviço, realizar análise de risco, solicitar peças, manter contato com fornecedores, zelando pelos equipamentos de sua responsabilidade. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11, 10 e 35.
9.2.8 - Ajudante de Eletricista: está sob as responsabilidades de executar tarefas manuais simples para auxílio do eletricista, em reforma, construção de sistemas elétricos e/ou qualquer gênero da construção elétrica. Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-se das próprias mãos ou utilizando ferramentas manuais, possibilitando a utilização ou remoção daqueles materiais.· Escavar valas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo terras, rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento de canalizações ou tubulações para rede elétrica, ou a execução de obras similares. Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com instruções. Auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar a bom termo a execução de suas tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde estão sendo realizados os serviços.· Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11, 10 e 35.
9.2.9 - Bombeiro Hidráulico: está sob as responsabilidades de montar, ajustar, instalar e reparar encanamentos, tubulações e outros condutos. Fazer instalações de encanamentos, em aparelhos sanitários, caixas de descargas, testando e consertando a rede hidráulica, incluindo canalizações, válvulas e registros. Limpar e desobstruir ralos, tubulações, caixas de inspeção, etc. fazer reparos em canalizações, reservatórios e chaves de boia, reparar vazamentos das tubulações de casa de bombas, substituir e eliminar vazamentos de aparelhos sanitários, trabalhar em tubulações de PVC, confeccionar e assentar calhas, assentar manilhas, fazer ligações de bombas, reservatórios de água, rede de água, esgoto e gás, construir indicadores para controle de volume de água nas caixas de abastecimento, limpar e desentupir calhas, fossas, condutores de águas pluviais, caixas de gordura, canos, ralos e instalações sanitárias em geral. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11, e 35.
9.2.10 - Ajudante de Bombeiro Hidráulico: está sob as responsabilidades de executar tarefas manuais simples para auxílio do bombeiro hidráulico em reforma, construção de sistemas hidráulicos e/ou qualquer gênero da construção hidráulica. Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-se das próprias mãos ou utilizando ferramentas manuais, possibilitando a utilização ou remoção daqueles materiais.· Escavar valas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo terras, rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento de canalizações ou tubulações para água e/ou esgoto, ou a execução de obras similares. Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com instruções. Auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar a bom termo a execução de suas tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde estão sendo realizados os serviços.· Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Observar e atender as NRs em especial 11, e 35.
9.2.11 - Jardineiro: está sob as responsabilidades de executar serviços de ajardinamento, preparar, conservar e limpar jardins, compreendendo: capina, corte, replantio, adubação periódica, irrigação, varredura, pulverização simples e polvilhamento. Preparar as sementes. Fazer a repicagem e o transplante das mudas, incluindo desmate, transporte e embalagem. Requisitar o material necessário ao trabalho. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
9.2.12 - Vidraceiro: está sob as responsabilidades de cortar, montar e instalar vidros e espelhos em portas, janelas, divisórias, vitrines, prateleiras e móveis. Selecionar o vidro, baseando-se nas dimensões e tipos requeridos, para ajustá-los ao local de colocação. Efetuar a traçagem e o corte de peças de vidros. Efetuar a limpeza dos encaixes e os procedimentos necessários para a fixação de peças de vidro. Montar peças de vidro em encaixes e dar o acabamento necessário ao trabalho. Fixar vidros em quadros de madeira, pregando molduras em seu contorno. Polir as bordas das chapas de vidro. Aplicar massa de vidro para fixação das chapas. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
FELIPE ANTÔNIO ROCHA VIEIRA

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021.

CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO N.º ______ /2021
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPITÃO ÉNEAS-MG, E ................................................, PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

MUNICÍPIO DE CAPITÃO ÉNEAS - MG, com sede na Avenida Alencastro Guimarães, nº 406, Centro, Capitão Enéas/MG, CNPJ 18.017.426/0001-13, isento de inscrição estadual, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal Sr REINALDO LANDULFO TEIXEIRA, CPF nº xxx, doravante denominado de CONTRATANTE, e.........................., estabelecida/residente na Av/Rua............................., nº......., Bairro......................, cidade........................, inscrita no CNPJ ou CPF sob nº .................., aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr(a). ..................., inscrito(a) no CPF sob o número ........................., residente e domiciliado na Av/Rua......................., nº ............., Bairro .................., cidade..............., resolvem celebrar o presente Contrato, o que fazem com fundamento na Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações, e em conformidade com o Credenciamento de n.º 001/2021 e demais disposições atinentes à matéria, têm entre si justa e acordadas o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO

O presente Contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações, e ainda o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 025/2021, INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021, CREDENCIAMENTO Nº 001/2021, devidamente homologado pelo Sr. Prefeito, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
1.1 – O objeto do presente é o credenciamento para a contratação de pessoa jurídica e/ou física especializada(o) na prestação de serviços de mão de obra para construção, reparo e reforma de prédios públicos e construções afins em toda a sede do Município de Capitão Enéas-MG, conforme especificações, quantidades e valores abaixo indicados:

	ITEM
	QTD
	UND 
	ESPECIFICAÇÃO
	V. UNIT.
	V. TOTAL


– Os serviços serão prestados nos locais descritos na ordem de serviço.

– A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços do objeto contratual, e deverá iniciar os serviços em ate 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da autorização.
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 – Trata-se de expectativa de contratação, assim, o valor do termo de credenciamento é

definido,   sendo   o   valor   unitário  de  R$ 
 ( 
).

( 
)   e   total   de  R$ 

§ 1º – No valor especificado no caput desta cláusula e nas tabelas indicadas no Anexo II (Projeto Básico), nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços especificados, constituindo-se na única remuneração devida pelo CREDENCIANTE ao CREDENCIADO.
3.1 – Os serviços serão pagos mediante a efetiva prestação dos serviços mensalmente, tendo em conta o relatório apresentado referente aos trabalhos efetivamente realizados;

3.2– Para prestação dos serviços, os Credenciados deverão atender os requisitos de habilitação, devendo obrigatoriamente apresentar registro no órgão competente;

3.3– As quantidades são estimadas para o período de 12 (doze) meses, podendo ser suprimidas ou aumentadas como autoriza o §1º do artigo 65 da Lei 8.666/93.
3.4– Trata-se de mera expectativa de contratação, diante disso, não há obrigatoriedade de execução nas quantidades estimadas.

3.5– Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;

3.6– Assegurar durante a execução, a proteção e conservação dos materiais e equipamentos colocados a sua disposição;

3.7– Permitir e facilitar a Fiscalização do Credenciante, em qualquer dia e horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados;

3.8– Participar à Fiscalização do Credenciante a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir ou prejudicar de qualquer forma, a prestação dos serviços, no todo ou em parte, indicando as medidas necessárias para corrigir a situação;

3.9– Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas do Credenciante sobre execução de serviços em locais públicos;

3.10– Responder por danos causados diretamente ao Credenciante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do termo de credenciamento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

3.11– Para prestação dos serviços, as empresas que serão contratadas deverão manter todas as condições de habilitação durante a vigência deste termo.

3.12– O Credenciado deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual.

3.13– Não serão objeto de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional.

3.14– O Credenciado será responsável por todos os encargos fiscais, previdenciários, trabalhistas e assinar carteira de seus funcionários e das pessoas subordinadas a ele e envolvidas no atendimento, isentando integralmente o Município de Capitão Éneas;  

3.15- É de total responsabilidade do prestador de serviço atender prontamente quando solicitado em local indicado pelo Secretario Municipal de Obras e Infraestrutura.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

4.1 - São responsabilidades da CREDENCIANTE

4.1.1 - Subsidiar, por intermédio de suas secretarias, as ações exigidas dos credenciados, fornecendo diretrizes, bases legais, modelos, formulários e todos os instrumentos necessários ao desenvolvimento das ações;

4.1.2 - Realizar reuniões de orientação visando o incremento na qualidade das ações e à resolução de pendências e/ou eventuais conflitos na relação dos credenciados;

4.1.3 - Manter equipe de Coordenação Técnica disponível para atender os credenciados no esclarecimento de dúvidas e fornecimento de orientação, nos casos que assim o requeiram.

4.1.4 Realizar os pagamentos nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Credenciamento.

4.1.5 Disponibilizar quando solicitado o atestado de Capacidade Técnica, com menção do período de atuação, o evento e a modalidade.

CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
5.1 - Ao credenciado competirá:

5.1.1 - Executar os serviços nas condições estipuladas neste Edital, observando-se os parâmetros e boa técnica e as normas legais aplicáveis.

5.1.2 – Manter todas as condições de habilitação e de qualificação técnica exigida para o credenciamento, durante todo o período em que se mantiver credenciado.

5.1.3 - Comunicar a Prefeitura Municipal de Capitão Éneas, por escrito e com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços.

5.1.4 - Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.

5.1.5 - Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação.

5.1.6 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre qualquer assunto de interesse da Prefeitura Municipal de Capitão Éneas ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços;

5.1.7 - Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Capitão Éneas, cujas reclamações se obriga a atender.

5.2. São ainda obrigações únicas do credenciado:

5.2.1 - Os equipamentos e ferramentas, inclusive Equipamentos de Proteção Individual, que serão utilizados na realização dos serviços serão do credenciado e de sua inteira responsabilidade.

CLAUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 – O presente Termo terá vigência pelo período de 12(doze) meses, iniciando no dia

de..........de 20.... e encerrando no dia ....... de ........... de 20
podendo ser prorrogado nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/93.

CLAUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1- O pagamento dos serviços será efetuado observando-se a quantidade da demanda realizada durante o mês, multiplicada pelo valor unitário de cada serviço contratado, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada dos comprovantes dos serviços prestados; 

7.2- Para o efetivo pagamento, a Secretaria solicitante deverá apresentar mensalmente, em até dois dias após o faturamento, os comprovantes dos serviços prestados, devidamente assinados e justificados e o credenciado deverá manter todas as condições de habilitação durante a vigência do contrato. 

7.3 - O Município se reserva o direito de não receber os serviços que não estiverem em perfeitas condições e/ou de acordo com as especificações estipuladas neste Credenciamento, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais incorreções;

7.4 – Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior, a licitante vencedora deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de Capitão Éneas - MG, como os seguintes dados de faturamento:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO ÉNEAS - MG
ENDEREÇO: AVENIDA ALENCASTRO GUIMARÃES, 406 – CENTRO

CNPJ: 18.017.426/0001-13

INSCR. EST.: ISENTO

CEP. 39.472-000 – CAPITÃO ÉNEAS – MG.

7.5 – A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada, diretamente ao representante do Município de Capitão Éneas - MG, que somente atestará o recebimento dos serviços contratados e liberarão a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

7.6 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à contratada, pelo representante do Município de Capitão Éneas - MG, e o pagamento ficarão pendentes até que aquela providencie as medidas saneadoras. 

7.7 – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preço ou correção monetária.

7.8 – Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especificações constantes na tabela da Clausula Primeira. 

CLAUSULA OITAVA – DA MEDIÇÃO
8.1 – A medição dos serviços será realizada até o final de cada mês, devendo ser assinada por profissional indicado pelo Credenciante/Município e que atuará como gestor do contrato.

CLAUSULA NONA – DAS NORMAS DE ATENDIMENTO

9.1 – O Credenciado deverá atender a demanda a ele encaminhada, realizando os trabalhos em local a ser indicado pelo Município que aderir ao termo de credenciamento.

CLAUSULA DÉCIMA – DA REGULARIDADE DO CREDENCIADO 

10.1 – O Credenciado deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, mantendo todas as condições de habilitação durante o período de execução do contrato, sob pena de rescisão contratual.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 – O Município de Capitão Éneas poderá cancelar de pleno direito à nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste credenciamento, bem como rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta:

11.1.1 – For envolvida em escândalo público e notório;

11.1.2 – Quebrar o sigilo profissional;

11.1.3 – Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Capitão Éneas; 

11.1.4 – Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.

11.1.5 – Venha a ser atingida por protesto de titulo, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira. 

11.1.6 – Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo (a) CREDENCIADO(A), este estará sujeito às sanções previstas no Edital.
11.2 – A rescisão poderá ser por ato unilateral e escrito Município de Capitão Éneas, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2.1– Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

11.2.2– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.3– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada à observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.4– Ocorrendo a rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por parte da contratada, o Município de Capitão Éneas responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente prestados pela contratada até a data da rescisão.

11.5 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito da Procuradoria do Município, devidamente fundamentado.

11.6 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93.

11.7- A Prefeitura Municipal de Capitão Éneas poderá, a qualquer tempo, promover o descredenciamento por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da sua capacidade física, técnica, fiscal ou da postura profissional ou empresarial, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.

11.8-  O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.9- Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão Permanente de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e a submeterá ao Secretário Municipal de Administração e Governo, para tomada de decisão.

11.10- A Prefeitura Municipal de Capitão Éneas poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas para contratação de prestação de serviços objeto deste edital por outros modelos de Gestão de conveniência da Administração.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 – Os serviços aqui Credenciados correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

100104.122.1010.2102. 3339036000000 Outros Serviços de Terceiros–PF–Fonte100, Ficha 448;

100104.122.1010.2102. 3339039000000 Outros Serviços de Terceiros–PJ–Fonte 100, Ficha 452.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO E DO REAJUSTE DE VALORES
13.1 – Os valores consignados em Contrato poderão ser alterados nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o Credenciado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação.

13.2- Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou Contratada deverá:

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item;

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima a do julgamento da proposta e outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro);

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro;

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais.

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal.

13.3- O valor contratual poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência, pelo índice do IGPM.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pelo Município de Capitão Éneas, resguardada os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

14.1.1  – Advertência.

14.1.2 – Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 30 (trinta) dias úteis, na execução do(s) serviços(s) objeto da licitação, caracterizando a inexecução parcial;

14.1.3 – Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência após o prazo de 30 (TRINTA) dias úteis, caracterizando a inexecução total do mesmo; 

14.1.4 – Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (CINCO) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;

14.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei Federal n° 8.666/93, inclusive a responsabilização do credenciado por eventuais perdas e danos causados à Administração.

14.3 – A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Capitão Éneas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo órgão competente.

14.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente junto ao Município de Capitão Éneas, em favor do credenciado, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei.

14.5 - Rescisão do contrato, a critério do Contratante, em caso de atraso na prestação dos serviços superior a 10(dez) dias. 

14.6 – A licitante que, convocado dentro do prazo de validade do credenciamento, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, terá suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.7 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14.8 – As multas e outras sansões só serão aplicadas se relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado.
14.9 – Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO E DO FORO
15.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e demais aditivos, por extrato, no Diário Oficial do Município.

15.2 - Fica eleito o foro da comarca de Francisco Sá/MG, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 



E, por estarem assim justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em duas (02) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram, ouvindo, ao final, a respectiva leitura.

Francisco Sá-MG, ...... de ............................ de 2021.

PELO CONTRATANTE:     ..............................................................

                                                    REINALDO LANDULFO TEIXEIRA

                                                               Prefeito Municipal 

PELA CONTRATADA:     ............................................................


    Representante Legal.

TESTEMUNHAS: 

NOME: _________________________________________________________












RG:
  ____________________________
__



CPF: 
  ______________________________







NOME:  ________________________________________________________












RG:       ______________________________





CPF:     ______________________________








ANEXO IV
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021.

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

O interessado  _______________________, inscrita no CNPJ ou CPF sob N° _________________, com sede/residente na Rua ________________________, n° _____, por intermédio de seu representante legal o Sr. ___________________, portador da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, sob as penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

_____________________, ____ de ____________ de 2021.

________________________________ 

Assinatura e Carimbo

ANEXO V
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO.
O interessado _______________________________________, inscrito no CNPJ ou CPF nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________________ e do CPF nº __________________________, DECLARA sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87, da lei nº 8.666/93 e inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha a alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.

___________________________________________

Local e data

___________________________________________

Representante legal
VI – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE INIDÔNEIDADE e RELAÇÃO DE PARENTESCO CONFORME ART. 33 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021.

CREDENCIAMENTO Nº 001/2021
O interessado ________________________________  inscrita   no   CNPJ ou CPF nº ___________________,  por   intermédio   de   seu representante  legal  o (a)  Sr  (a).  Portador  (a)  da Carteira  de  Identidade  nº  ___________________________e do CPF  nº__________________________ ,  DECLARA para os fins de direito, na qualidade de proponente, sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

DECLARA que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar deste processo por força do Art. 33 da Lei Orgânica Municipal de Capitão Enéas-MG., qual seja:

Art. 33. O Prefeito e Vice-prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança, às pessoas ligadas a qualquer deles por matrimonio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau ou por adoção, bem como os servidores e empregados públicos municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses findas as respectivas funções. e os Servidores Municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até o 06 (seis) meses depois do desligamento do cargo.

Por ser máxima e plena verdade, firmo a presente declaração.

_____________, ____, de ____________ de 2021.

Assinatura:
_________________________________________________________

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da empresa.
Observação:
1 - Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa.

2 –  (COLOCAR NO ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA.
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 025/2021.

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2021
CREDENCIAMENTO Nº 001/2021
A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) _______________, portador do documento de identidade nº _______________, inscrito no CPF sob nº ______________, DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da citada lei. 

Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43 § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita ás sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
_____________, ____, de ____________ de 2021.

Assinatura:
_________________________________________________________

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da empresa.
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